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A sistematização de informações, em forma de Relatario, constitui, antes

de tudo, uma forma eficaz de acompanhar, controlar e avaliar o desemp~

nho das ações planejadas, com vistas a realimentação do processo deciso

rio, tendo em vista a correção de desvios ou distorções do processo exe

cutivo, na consecuçao de objetivos estabelecidos.

Nessa atica, a slntese dos principais planos, programas ou projetos ela

borados devem ser vistos com meios e não fins de um processo, uma vez

que é comum ocorrerem equivocos, invertendo-se essa ordem e consideran

do-os como produtos acabados. O planejamento vem sendo visto como um

processo pelo qual se realiza uma operação, visando dar maior eficiência

a atividade governamental. Para tanto, é necessãrio atentar para o fato

de que suas fases não devem ser vistas como um processo linear.

o processo de planejamento é um procedimento logico, tendo o homem como

sujeito e também objeto de ações planejadas. Sua operacionalização de

pende, portanto, da situação politico-social a qual se insere. Os pl~

nos, programas ou projetos são apenas ferramentas da ação planejada. Não

têm vida própria. Sua existência deve confundir-se com a propria prãt~

ca na consecução de objetivos sociais. Portanto, ê um equlvoco dar ao

planejamento ou seus instrumentos responsabilidades, senão aquelas de

oferecer suporte às decisões, enquanto atos politicos.

Levado por essa premissa, o Instituto Jones dos Santos Neves vem procu

rando consolidar um processo capaz de oferecer à ação governamental, o

instrumental necessãrio à tomada de decisões, tendo em vista interven

ções calcados no conhecimento mais acurado da realidade capixaba.

Desde sua criação, como Fundação, o urbano tem se constituldo em objeto

de estudo, relacionando-o diretamente ao processo de desenvolvimento ca

pixaba, mediante a multiplicidade de efeitos gerados no espaço fisico

geogrâfico.

Os fenômenos urbanos vistos num todo e refletindo especificidade da re

lação campo-cidade, faz c~m que os estudos tenham uma abrangência maior

do que a cidade propriamente dita, estendendo-se ao contexto regi~



nal. Os estudos empreendidos visam o incentivo ã potencialidades regiQ

nais, a diminuição das disparidades existentes nas regiões programas, a

fixação do homem no meio rural, a promoção e ordenação de programas de

desenvolvimento urbano, voltadas a estruturação bãsica do espaço flsico

compatibilizadas com as condições sócio-econômicas locais e regionais.

Por outro lado, os estudos dos diversos subsistemas que compõem o urba

no - transportes, habitação - permitem equacionar soluções para as par

tes do seu todo metabãlico contribuindo para eliminar os estrangulame~

tos e melhorar seu desempenho funcional.

A maior demanda de estudos e projetos de intervenção do Instituto tem

sido voltada a Grande Vitãria, região considerada, pela Lei nQ 3.176, de

08 de dezembro de 1977, como de desenvolvimento prioritário. A elabor~

ção desses estudos deve-se a emergente polltica de industrialização de~

sa região, ãrea alvo de intensas migrações verificadas nas ultimas deca

das no Estado.

-Para tanto, vem elaborando Planos Diretores Urbanos para cada um dos mu

niclpios componentes da Grande Vitória, procurando a implementação de PQ

lTticas de uso do solo a nlvel municipal, consubstanciadas com estrate

gias direcionadas ã estruturação do Espaço da Aglomeração Urbana, com

vistas ã melhoria da qualidade de vida da população.

Exerce a competência, atribulda pela Lei Estadual n9 3.384/80, de exame

e anuência previa de projetos de parcelamento do solo, para fins urbanos,

nas hipãteses estabelecidas pela Lei Federal n9 6.766/79.

Abriga, ainda, o Projeto Especial Cidades de Porte Medio, destinado a

promover o atendimento ã população debaixa renda da Grande Vitória, atra

ves da melhoria de infra-estrutura fTsica e dos equipamentos sãcio-comu

nitãrios, bem como a geração de oportunidades de emprego adequados a

realidade desses segmentos e aperfeiçoamento da administração publica.

-Na area de transportes, elaborou entre outros o Programa de Investimen

tos em Transportes Urbanos, destinado ao desdobramento das diretrizes de



finidas pelo PPTU - Plano Prioritãrio de Transporte Urbanos, Biênio 81/

82; Estudo de Ampliação e Revitalização do Sistema de Transporte Aquavil

rio da Grande Vitoria.

Na ãrea de estudos regionais, destaca-se o Programa de Elaboração

PLanos Regionais do Esplrito Santo que, objetiva o estabelecimento

polltica para um desenvolvimento harmônico do Estado. Esse estudo

rou a elaboração do Programa de Desenvolvimento Rural Integrado 

que busca a integração econômica, a diminuição das disparidades

nais e o aproveitamento das potencialidades das regiões programas.

de

de uma

g~

PDRI

regiQ

Mereceu, também, destaque o Plano de Desenvolvimento da Zona do Rio Do

ce e o estudo dos Indicadores Econômicos para o Esplrito Santo 1975/1979,

assim como uma Anãlise de Industrialização Capixaba. Na ãrea educacio
nal, o Instituto Jones dos Santos Neves deu prosseguimento aos trabalhos

desenvolvidos pelo Convênio com a Secretaria de Estado da Educação e Cul

tura, relativos ao diagnostico e ao dimensionamento da rede escolar nos

principais municlpios do Estado, desenvolvendo estudos de implantação

de um setor de construção escolar e de um cadastro flsico das escolas

estaduais.



2. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS



-PROGRAMA DE ELABORA~AO DE PLANOS REGIONAIS DO ESPIRITO SANTO

OBJETIVOS:

Gerais:

- Estabelecimento de uma polltica para um desenvolvimento harmônico do

Estado;

A atenuação dos desequillbrios regionais;

- Criação de condições de fixação do homem no interior do Estado.

Especlficos:

- Levantar problemas e potencialidades e apresentar programas de desen

volvimento para as regiões.

METODOLOGIA:

- Elaboração de estudos bãsicos, que se constituem num diagnóstico de

cada região em si, sistematizando e analisando as informações existen

tes sobre os aspectos flsicos, demográficos, econômicos e de infra-es

trutura dos municlpios que compõem cada região-programa.

FASE ATUAL:

Durante o exerclcio de 1981, após a realização de estudos com vistas ao

melhor entendimento da realidade estadual, buscou-se ações imediatas que,

al~m de procurar minimizar os problemas existentes, oferecessem um nove

referencial para alimentar o ~rocesso de planejamento, bem assim, ajus

tã-lo ã realidade a qual se destina. Com isso, iniciou-se o levantamen

to dos principais problemas do setor primário, tendo, sempre, como pano

de fundo, o diagnóstico elaborado at~ então, o que possibilitou o seu

desdobramento no Plano de Desenvolvimento Rural Integrado que, jã com re
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cursos do FND, alocados pelo MINTER, possibilitou a primeira tentativa

de aproximar o planejamento regional ã sua operacionalização.



PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO RURAL INTEGRADO - PDRI

OBJETI VOS:

Identificar as regiões de menor dinamismo econômico e/ou que se apr~

sentem carentes de equipamentos e serviços essenciais ã manutenção e

incremento de suas atividades produtivas, fomentando, nesse sentido,

as atividades com efeito potencial no que tange ã geração de renda, em

prego, aumento de produção e produtividade;

- Possibilitar a fixação do homem na ãrea rural, integrando-a de forma

harmônica ao desenvolvimento capixaba, propiciando a integração eco

nômica ã diminuição das disparidades regionais e o aproveitamento das

potencialidades das regiões programas.

METO DO LOGI A:

Diagnóstico, anãlise e elaboração de indicações de politica Econômica,

a partir de dados estatisticos censitãrios e de pesquisas que propo~

cionam o melhor conhecimento dos pontos de estrangulamento, bem como

as potencialidades econõmicas regionais.

PERIGDI CI DADE:

PDRI-Sul: Outubro de 1981 a abril de 1982

PDRI -Noroeste: Conc 1ui do em feverei ro de 1981

RESULTADOS ALCANÇADOS:

- Definição do programa de intervenção doPDRI, com a escolha damacro-area,

perfazendo um total de 18 municlpios, bem como selecionando os munici
.<'

pios prioritarios, e os programas setoriais de investimentos;



- Propostas de intervenção, a partir de subprogramas:

Subprogramas de Ação Econômica - Agricultura, Comercio, Industria.

Subprogramas de Ação Social - Educação, Saude, Habitação.

Subprogramas de Aparelhamento Infra-estrutural Rural:

Apoio às atividades economicas

Eletrificação

Estradas vicinais

Subprograma de Apoio Urbano ao Desenvolvimento Rural:

Interiorização da administração publica estadual

Implantação de equipamentos e serviços urbanos

Telefonia/Comunicação

Escolas
Equipamentos de saude

o Estudo do PDRI-Noroeste gerou recursos no montante da ordem de

Cr$ 250 milhões junto ao MINTER pelo FND.



- -PROGRAMA DE APOIO AS CAPITAIS E CIDADES DE PORTE MEDIO

OBJETIVOS:

Gerais:

- Propiciar a criação de novos pontos de desenvolvimento no territõrio

nacional;

Estimular a desconcentração de atividades econômicas e de população;

- Criar novas oportunidades de emprego; e

- Contri bui r para a redução das di spari dades inter-regi ona1 e i nter-pe~

soais de renda

Especí fi cos :

- Elaboração deplanos para as sedes dos municlpios de Colatina, Linha

res, Cachoeiro de Itapemirim e Nova Venêcia, visando o fortalecimento

das cidades pólos, do Esplrito Santo, de acordo com o Programa de Es

tudos Regionais;

Obtenção de recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento Urbano
FNDU, coadunando-se com as Diretrizes para a Ação Integrada - 1979/

1983.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

No exerclcio de 1981 o estudo possibilitou a atualização de informações
sobre as cidades de Linhares e Nova Venêcia, tendo em vista a inclusão

dos mesmos no Programa do CPM/BIRD, bem como uma programação de investi

mentos urbanos nas cidades de Colatina e Cachoeiro no montante da ordem
de Cr$ 40.706 milhões.



~
PLANEJAMENTO SANEAMENTO INFRA-ESTRUTU TOTALE ADMINIST. RA SOCIAL -

MUNIClpIOS

Cachoeiro

Colatina

TOTAL

1.750

4.200

5.950

7.050

24.966

32.056

700

2.000

2.700

9.540

31.166

40.706

Para o Municlpio de Cachoeiro foi elaborado o POLI - Cachoeiro

- Plano Desenvolvimento Local Integrado

- Produto: Planta Urbana de Cachoeiro

Para o Municlpio de Colatina foi elaborado dois planos:

1. Plano Diretor de Contenção as Enchentes, Proteção às Encostas e Drena

gem Pluvial de Colatina:

Produto:

Diretrizes e metas para:

Contenção de Encostas

Proteção das Enchentes

Drenagem Pluvial

2. Plano Diretor Flsico-Territorial Urbano de Colatina

Produto

Atualização do Perfil da Cidade de Co1atina

Refinamento da Estrategia de Desenvolvimento Flsico-Territorial Ur

bano

Elaboração da Legislação Bãsica

Elaboração do Programa de Investimentos



PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA ZONA DO RIO DOCE

OBJETIVOS:

- Aplicação de recursos para o desenvolvimento da Zona do Rio Doce;

Propiciar, atraves dos recursos captados, a melhoria das condições re

gionais e das vias de abastecimento regional;

- Gerar a criação de novos empregos e melhor nivel de vida, criando nes

se sentido, condições e estimulas ã fixação do homem na Região.

METODOLOGIA:

- Consulta aos diversos orgaos sobre as prioridades de investimentos na

area em estudo;

- Listagem de projetos e/ou atividades de interesse de implantação na

ãrea de estudo;

Anãlise e compatibilização dos estudos para fixação das prioridades.

PERIODI CI DADE:

Março a novembro de 1981.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

o IJSN coordenou a elaboração dos anteprojetos e montou o plano final

deaplicação de recursos que foi encaminhado ã CVRD para apreciação e
aprovaçao.



RECURSOS ALOCADOS - RDZRD - 1981 PARA O ESTADO DO EspIRITO SANTO

Cr$ 1,00

PROJETO

1. Barragem do Alto Santa Maria

2. Estrada Marilândia-Colatina

3. Centro Profissionalizante da Serra

4. Ligação BR-l0ljAv. Dante Michelini

5. Praia de Camburi

6. Apoio ã Micro Empresa

7. Apoio ã Media Empresa

8. Parque Grafico
9. Centro de Pesquisa de Linhares

10. Fomento Industrial (Pel1ets de Mandioca)

11. Hospital de Carapina

12. Hospital da Serra
13. Deslocamento da Adutora em Itaciba

14. Saneamento de são Torquato
15. Ecologia (Pesquisa)
16. Unidade Comunitaria de Integração Social
17. Hospital Padre Maximo de Venda Nova

18. APAE (Vitória)
19. Escola de Agricultura de Colatina

TOTAL

ÓRGÃO
RESPONSAVEL

ESCELSA

D.E.R.
SEDU

P.M. V.

P.M.V.

BANDES

BANDES

UFES
U. F. V. MG

BANDES

SESA

P.M.S.

CESAN
D.E.O.

I .J.S.N.
U. C. 1.S.

RECURSOS ALOCADOS
EM 1981 '

100.000.000

50.000.000

40.000.000

40.000.000

16.300.000

15.000.000

15.000.000

20.000.000

25.000.000

50.000.000

20.000.000

10.000.000

6.000.000

20.000.000

20.000.000

.400.000

450.000

200.000

315.200

448.665.200
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INDICADORES ECONÔMICOS PARA O EspíRITO SANTO 1975/1979

OBJETIVOS:

. Elaborar indicadores econômicos tais como renda interna, lndice do prQ

duto real etc.;

Possibilitar um conhecimento mais acurado da dinâmica das

ções econômicas sofridas pelo Esplrito Santo;

Fornecer ã comunidade informações que possibilitem uma avaliação e acom

panhamento do desempenho da economia;

Subsidiar estudos e pesquisas;

Subsidiar diretamente o projeto Anãlise da Industrialização do Esplrito

Santo.

METODOLOGIA:

1. Realização de estudos retrospectivos e comparativos das metodologias

aplicadas por outros organismos assim como anãlises do referencial teô

rico puro sobre o assunto.

2. Aperfeiçoamento da metodologia.

3. Reconstrução de rndices Setoriais.

4. Estimativa da renda interna para o Esplrito Santo.



RESULTADOS ALCANÇADOS:

Dentro da serie de estudos que compoem as Informações Básicas para o Pl~

nejamento Urbano, criada pela necessidade de unificação de informações'

preliminares e interpretações para estudos em andamento destacam-se, du

rante o exerclcio de 1981, o estudo Indicadores Econômicos para o Espirf

to Santo 1975/1979. Com ele buscou-se a reconstituição de elementos so

bre a evolução da economia capixaba. Os Indicadores Econômicos consti

tuem-se em uma fonte de pesquisa de diferentes setores da economia, vin

do a subsidiar a ação governamental no que tange a:

1. Cálculo da Renda para 1975;

2. Renda Interna do Estado do Esplrito Santo;

3. Cãlculo de Indices;

4. Renda e Indice de Produto Real para o perlodo 1975/1979.



ANÁLISE DA INDUSTRIALIZAÇÃO DO EspíRITO SANTO

OBJETIVOS:

- GERAL:

. Analisar e avaliar o processo de industrialização no Espírito Santo.

- ESPECTFICOS:

Detectar as caracterlsticas da industrialização capixaba em cada eta

pa historica;

Inserir o processo de industrialização capixaba no processo maior de

industrialização do Brasil;

Detectar as chamadas industrias de ponta da economia capixaba;

Detectar o grau de integração das industrias com a economia do Esta

do;

Analisar,criticamente,os impactos da industrialização na sociedade ca

pixaba;

Analisar as condições de reprodução e acumulação do capital do Esta

do;

Identificar as perspectivas de diversificação industrial do Espírito

Santo.

METODOLOGIA

Exame de processo histórico de industrialização brasileira;

Analisar a evolução da industria capixaba;

Identificação das características e especificidades da industria capix~

ba;

Analisar a inserção da industrialização capixaba no contexto

nacional;

Conclusões

- .economlCO



RESULTADOS ALCANÇADOS:

No decorrer do ano em curso, procedeu-se o levantamento de informações

preliminares, com vistas a sua consecução definindo-se a metodologia,
bem como principais eventes e fontes de recursos, alocados e dispendi

dos, objetivando tabular informações que propiciem o melhor conhecimen

to do processo de crescimento econômico do Estado. Como referência, pes

qUisar-se-â, a partir do ano de 1930, a expansão cafeeira e a acumula

ção de capital.



-
PROJETO PESQUISA E DOCUMENTAÇAO

OBJETIVOS:

Gerais:

- Subsidiar a ação governamental e, particularmente, a trabalhos

dação/Instituto Jones dos Santos Neves, fornecendo elementos ã
compreensão da realidade capixaba, a partir da anãlise de suas

cias históricas, para melhor embasar o planejamento estadual;

da Fun

melhor

tendên

- Atuar como Banco de Informações Sócio-econômicas e Administrativas, es

pecialmente voltado ao processo de formação histórica de nucleos urba

nos no Espirito Santo;

- Buscar melhor humanização na aplicação de tecnicas de intervenção, a

traves da utilização do substrato cultural do Espirito Santo.

Especlficos:

- Formação de um acervo de antigos mapas, plantas, cartas geogrãficas,

croquis, fotografias e documentos que envolvam assuntos pertinentes a

administração estadual e, prioritariamente, municipal do Estado;

- Reconstituição de fatos que marcaram epoca na história capixaba atra

ves de depoimentos orais, com pessoas ligadas ao passado da administra

ção do Estado e/ou municlpios;

Reprodução de documentos que não estejam arquivados na Capital do Esta

do, de grande importância ã reconstituição de fatos históricos do

Esplrito Santo.

METODOLOGIA:

Para cada municlpio visitado, são desenvolvidos os seguintes programas:

1) Documentos Municipais:

Reprodução de documentos em cópias xerox dos documentos existentes no

municlpio de interesse para a formação do acervo do serviço de docu

mentação.
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2) Levantamento Fotogrâfico:

Levantamento das estruturas arquitetônicas, notadamente dos seculos

XIX e seculo XX - ate 1930, que tenham representatividade, quer na

ârea urbana, quer na ãrea rural do municlpio, incluindo patrimônio na

tural, que mereça maior proteção.

Para viabilização dessa etapa, realizou-se os seguintes tópicos:

- Contato com pessoas que conheçam bem a região rural e urbana do mu
niclpio;

- Localização das edificações;

Levantamento fotogrãfico nos principais ângulos da edificação;

- Relato descritivo da edificação, sob os seus aspectos artlsticos,

arquitetura, com principais detalhes, âreas, nivel de construção,

construtor, originalidade, etc - e histórico (época de construção,

construtor, proprietãrios passados e presentes, acontecimentos lig~

dos ã edificação, etc).

A finalidade dessa etapa deverâ ser sucedida pela realização de di

vulgação junto a população de cadamunicipio sobre o trabalho desen

volvido, a fim de se motivar a comunidade ã necessidade de prese~

vação e manutenção dos imâveis levantados. Essa seria uma forma

de conscientizar a população sobre o valor do patrimônio, patentea~

do o valor, importância e história de cada edificação.

3) História Oral:

Esse programa constitui, basicamente, de entrevista com pessoas que

viveram a realidade social, econômica, administrativa e politica,

com depoimentos gravados e transcritos que assegurem a perenidade de

informações.

A nivel municipal, as etapas a serem cumpridas sao:

- Descobrir memórias vivas do municipio;

- Contactar e explicar o projeto;
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- Entrevistas às pessoas relacionadas, com o mãximo de liberdade,

mas procurando direcionar o assunto referente ao passado regional.

Criterios para a escolha das pessoas-memórias:

- Ter participado da administração publica de forma notãvel;

- Intima ligação com polltica, artes, folclore, cultura regional;

- Parentes de figuras ilustres jã falecidas e que possuem reconheci

damente renome regional.

A nlvel estadual, as etapas a serem cumpridas sao:

- Localização e seleção de memórias vivas do Estado, usando critérios,

tais como a participação na administração, politica e/ou cultural

do Estado, usando os recursos de técnica da história oral.

- Reprodução de documentos.

Utilizar-se-ã nessa etapa dois tipos de reprodução de documentos:

- Cópia xerox;

- Cópia microgrãfica.

Fazendo uso do levantamento realizado nos arquivos brasileiros (Espi

rito Santo: Informações bibliogrãficas), de documentação do Estado,

essa etapa foi caracterizada como de seleção do material bibliogr~

fico, de acordo com sua importância e não da existência no Estado.

Os documentos cartogrãficos foram reproduzidos, através de cópias xe

rox e microfilmes.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

Durante o exercIcio de 1981, a equipe de estudos elaborou um projeto p~

ra obtenção de recursos do FNDCT, Fundo Nacional de Desenvolvimento Cien

tIfico e Tecnológico, que foi encaminhado ã FINEP - Financiadora de Estu

dos e Projetos, com vistas· ao exame de viabilidade técnica. Paralelamen
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te, foram sendo trabalhados os produtos resultantes das pesquisas em

campo. Ate o final do exerclcio, no entando, a FINEP nao se pronunciou

a respeito da aprovação do pedito de financiamento, o que impossibilitou

o cumprimento do cronograma em curso.
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- -
IMPLANTAÇAO DE UM SETOR DE CONSTRUÇAO ESCOLAR E UM CADASTRO Fi
SICO DAS ESCOLAS ESTADUAIS

OBJETIVOS:

Dar prosseguimento aos trabalhos desenvolvidos no Convênio SEDUjIJSN,

relativos ao diagnõstico e ao dimensionamento da rede escolar nos pri~

cipais municlpios do Estado;

Implantar um sistema de planejamento, objetivando racionalizar investi

mentos com melhor adequação ãs finalidades das obras;

Criar e manter um Sistema de Informações Basicas para a tomada de deci
sões tecnicas e pollticas no planejamento da rede escolar; ,

Atender ao crescimento da demanda, bem como prover o atendimento funcio

nal e operacional nas novas escolas, as necessidades das novas ativida

des e programas educacionais.

METODOLOGIA:

Levantamento previo de material existente ou em uso pela SEDU e no Esta

do seguida de uma avaliação dos mesmos;

Propostas preliminar para cada segmento sua organização e instrumentos

normativos ou operacionais;

Implantação previa para teste e treinamento para posslveis correçoes de

erros ou inadequações.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

o Estudo proporcionou o conhecimento detalhado da demanda atual e futura,

determinação das areas a serem priorizadas, bem como Normas de Elaboração.

Controle e Avaliação de Projetos e Construção Escolares. Encaminhado e

~osteriormente aprovado pela SEDU, o projeto passou a ser utilizado nas

co~struções em curso, bem como na construção de Novas Escolas.
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PROGRAMA CIDADES DE PORTE MEDIO - CPM/AUV

OBJETIVOS:

- Promover o atendimento ã população de baixa renda da Grande Vitória,

através da melhoria da infra-estrutura flsica e equipamentos sócio

comunitãrios, bem como ampliação da rede atraves da geração de oport~

-nidades adequadas a realidade desses segmentos;

- Aprimorar a atuação das administrações municipais de Vitória, Vila Ve

lha e Cariacica em recursos técnicos e jurldicos de modo que venham a

contribuir para o crescimento e o desenvolvimento das cidades por

meio de um planejamento integrado.

METODOLOGIA:

- Hipóteses preliminars;

- Avaliação das hipóteses;

- Levantamento aero-fotogrãfico, para atualização cartográfica;

- Pesquisa sócio-económica;

- Levantamento da infra-estrutura;

- Levantamento cadastral flsico;

- Mapeamento da infra-estrutura;

- Anãlise do quadro atual;

- Configuração urbana;

- Reavaliação das hipóteses;

Formulação das novas hipóteses gerais e especlficas;

- Anteprojeto geral;

- Avaliação;
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Assinatura de convênio com orgaos competentes;

- Licitação dos projetos aprovados;

- Licitação das obras;

- Fiscalização das obras.

PERIODICIDADE:

- Inlcio em janeiro de 1978.

PRODUTO:

- Perfil da Grande Vitória;

- Estrategia de Intervenção;

- Perfis de Projetos;
- Anteprojetos;

- Assinatura de Convênio no valor de Cr$ 4,9 bilhões

RESULTADOS ALCANÇADOS:

Desenvolvimento dos anteprojetos dos componentes e subcomponentes do

Projeto CPM/BIRD, envolveu 23 tecnicos e 15 estagiãrios, alem da partici

pação direta ou indireta de tecnicos de 21 órgãos municipais, estaduais,
federais e autarquias.

O estudo consisUu no aprofundamento sucessivo das propostas de interve~

çao nas categorias de Infra-estrutura Urbana e Comunitária, Emprego e
Renda e Modernização Administrativa, nos municlpios de Càriacica, Vila

Velha e Vitória. As propostas foram aprovadas pela equipe da Secretaria

de Desenvolvimento Urbano (SDU/MINTER) em duas etapas de pre-avaliação e

avaliação final dos Anteprojetos, que consistem da justificativa, objeti

vos, quantificações e propostas, demonstrando viabilidade técnica, fina~

ceira, institucional, jurTdica, social e comunitária. Foram tambem con

ceituados e elaborados os Fluxogramas e Execução dos Componentes para a

implementação das propostas. Sua aprovação resultou no Convênio 081/GM/
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81, de 20 de novembro de 1981, firmado entre o Ministerio do Interior,

o Ministerio dos Transportes, o Governo do Estado do Esplrito Santo e

as Prefeituras Municipais de Cariacica, Vila Velha e Vitoria, e ainda

SDU/MINTER, EBTU/MT, COPLAN/GOES e Instituto Jones dos Santos Neves, no

Valor de Cr$ 4.954.425.000,00 (quatro bilhões, novecentos e cinquenta e

quatro milhões, quatrocentos e vinte e cinco mil cruzeiros). A execu

ção serã atraves de 40 componentes, nas categorias de Infra-estrutura U~

bana e Comunitãria, Emprego e Renda e Modernização Administrativa, e

na implantação da Unidade de Administração do Subprojeto Aglomerado Urba

no de Vitoria (UAS/AUV).



;;9

-PROGRAMA ESPECIAL CIDADES DE PORTE MEDIO

COMPONENTE TRANSPORTE URBANOS

As ações de transportes no Programa CPM/AUV, se desenvolveram de março

a novembro de 1981. Os estudos objetivaram a elaboração de anteproje

tos, que integram o Sistema de Transporte Coletivo, notadamente para o

dimensionamento das vias publicas na Grande Vitória, sendo concluldos os

seguintes anteprojetos:

1) Vias Alimentadoras do Muni clpi o de Cariacica;

2) Vias Alimentadoras do Municlpio de Vila Velha;

3) Vias Arteriais da Grande Vitória;

4) PLano de Transportes Coletivos da Grande Vitória (TRANSCOL).

Procurando sempre tratar o planejamento setorial de forma integrada, o

estudo se prDpõe a operacionalizar, principalmente através de projetos

de intervenção no espaço urbano, as propostas contidas no PAITT/78.

Assim, visando a inclusão no Programa CPM/AUV foram selecionadas as obras

que atendem preferencialmente ã população de baixa renda, seja mediante

a pavimentação de vias locais, seja através de melhorias nos principais

corredores de Transportes Coletivos da Grande Vitória.

Os serviços mobilizados abarcam, ainda a elaboração de propostas, mais

detalhadas para intervenção no sistema como um todo possibilitando, as

sim a inter-relação entre as ações do Sistema e de cada um de seus com

ponentes.

Assim, os anteprojetos foram enviados ao CNDU, EBTU, BIRD, onde foram a

provados, sendo assinados, posteriormente, em 5 de novembro, um Convê

nio entre o MINTER, o Esplrito Santo e as Prefeituras para execução dos
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projetos, a partir de 1982. Com isso, foi posslvel a geração de recur

sos da ordem de Cr$ 374 milhões, a preços de abril de 1981, montante que

foi reajustado em dezembro de 1981.
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TRANSPORTES

Durante o exerclcio de 1981 foram desenvolvidos diferentes projetos, na

ãrea de transportes, em sua maioria como desdobramento das açoes ante

riores, buscando-se assim processo integrado e contlnuo ao planejamento,

sendo a seguir descritos suscintamente;

PROGRAMA DE INVESTIMENTOS EM TRANSPORTES URBANOS

A elaboração desse estudo visou o desdobramento das diretrizes definidas

pelo PPTU - Plano Prioritãrio de Transportes Urbanos, Biênio 81/82, pr~

curando, ainda subsidiar a montagem final do Convênio EBTU 051/80 - adi

tivo para 81, priorizando dessa forma, as ações no que tange aos investi

mentos do setor nos municlpios de Vitória, Vila Velha, Cariacica, Serra
e Viana.

O estudo possibilitarã a mobilização de recursos da ordem de Cr$ 564 mi

lhões.

ACOMPANHAMENTO DO PLANO DE OBRAS POBLICAS

Esse estudo visou o acompanhamento flsico mensal dos projetos/obras in

clusos no Convênio EBTU 051/80, bem como seu aditivo para 1981. O traba

lho foi iniciado em janeiro, tendo-se desdobrado até dezembro do corren

te ano.

ACOMPANHAMENTO DA POLÍTICA DE TRANSPORTES

Essa atividade foi desdobrada em duas outras de ordem operacional, a sa

ber:

1) Elaboração de anteprójeto da Faixa Exclusiva de Transporte Coletivo

na BR 262 - trecho entre são Torquato e CEASA, a proposta foi encami
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nhada ã apreciação do DNER, escritorio local, que por sua vez, o en

caminham ao setor de anã1ise de projetos, a nlve1 nacional, que o

aprovou tecnicamente.

2) Estudos preliminares para implantação da pista exclusiva de transpo~

te coletivo na ârea central de Vitoria.

Esses estudos visam o detalhamento da proposta contida no PAITT - P1a

no Ação Imediata em Transportes e Trânsito, visando a criação de

uma pista exclusiva para coletivos na ârea central de Vitoria.

Sua implantação beneficiarâ a operação e a circulação de velculos nes

sa área, bem como aumentarâ os espaços destinados aos pedestres ao

longo de sua extensão. O estudo foi motivado pelo aumento acentuado

do nGmero de velcu10s circulando pelos principais corredores de trã

fego da Grande Vitoria, especialmente na ârea central, devido ao cres
cimento populacional da Grande Vitoria, esgotando a capacidade de

trâfego do sistema viãrio atual, principalmente durante as horas de

"pico". Somam-se a isso as diretrizes federais no sentido de prior~

zar o transporte coletivo, que atualmente adquire conformação radio

cêntrica, onde cada bairro e ligado ao centro de Vitoria por uma li

nha de ônibus.

Esse estudo foi para1izado, ao final do exerclcio, tendo em vista a

alocação de recursos, pelo Programa Cidades de Porte Media, do CNDU,

para a elaboração de um plano de transporte coletivo que deverã a

branger toda a Aglomeração Urbana da Grande Vitoria, tendo inlcio

previs to para o segundo semestre de 1982.
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- -
ESTUDO DE AMPLIA~AO E REVITALIZA~AO DO SISTEMA DE TRANSPORTE

- -AQUAVIARIO DA GRANDE VITORIA

o estudo integra o item Transporte Hidroviário~ do Programa Trienal de

Investimentos em Transportes Urbanos - 1980;1982 - que estã sendo desen

volvido pelo Ministerio dos Transportes, sob a coordenação da EBTU. Es

se estudo dã prosseguimento ao processo de planejamento urbano e subsi

dia a ação na Politica de Transportes, constituindo-se em aprofundamento

da proposta do subsistema aquaviãrio, contida no PAITT e, atualmente,

em operaçao, no sentido de desviar parte das viagens rodoviãrias, entre

os bairros e o centro principal, para o sistema integrado ônibus-aquavi~

rio.

OBJETIVOS:

- Analisar a viabilidade t~cnico-econômica de ampliação e revitalização

do Sistema de Transporte Aquaviãrio da Grande Vit6ria para o horizonte

de 1985 e 1990;

- Definição das potencialidades para implantação de novas linhas e termi

nais;

- Ampliar a ãrea de influencia, pelo sistema, atrav~s da integração fi

sica-horãria e tarifãria, entre os sistemas de transportes rodoviãrio

e aquaviãrio;

- Definir o tipo de barco mais adequado às caracterlsticas da hidrovia

e da demanda de passageiros do sistema, bem como a elaboração do seu

projeto;

- Elaboração do lay-out de novos terminais, alem de propor melhorias nos

existentes;
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- Estabelecer um programa de necessidades para o sistema aquaviãrio;

- Definir uma proposta institucional para melhoria na operação do

ma;

- Definir normas para operação e manutenção do sistema.

METODOLOGIA

siste-,

O estudo foi dividido em três fases que, por sua vez, se subdividiu em

tarefas que estão seAdo desenvolvidas com a participação individual ou

conjunta da Companhia de Melhoramentos e Desenvolvimento Urbano S.A.

COMDUSA - Coordenara a nlvel Estadual -, do Instituto Jones dos Santos

Neves (IJSN) e do Instituto Tecno1õgico do Estado de são Paulo (IPT) ,sob

a coordenação geral da EBTU.

Conforme estabelecido nos termos de referência elaborado pela EBTU, o

estudo deverã ser desenvolvido segundo as seguintes fases:

FASE I:

Levantamento do sistema atual e das caracterlsticas das hidrovias nas li

gações em estudo.

FASE 11:

Determinação das demandas existente e futura.

FASE I II :

Definição das necessidades para atendimento ã demanda e elaboração de

um programa de necessidade para o transporte hidroviãrio urbano.
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A metodologia que estã sendo usada, no detalhamento de cada fase, na pa~

te referente ao Instituto Jones dos Santos Neves, e a seguinte:

FASE I:

Foram coletadas informações junto ao órgão operador do atual sistema hi

droviãrio sobre:

Caracterlsticas flsicas e operacionais das embarcações existentes;

- Problemas na manutenção das mesmas;

- Custos operacionais das embarcações;

- Numero de passageiros transportados por linha;

- Taxas de ocupação das embarcações;

- Frequência do sistema;

- Tempo de viagem;

- Integração com outros modos de transporte.

Foram feitos estudos e levantamentos em locais previamente definidos e

contatos com a Capitania dos Portos, visando a determinação das:

- Condições dos Terminais;

- Caracterlsticas dos pontos de embarque e desembarque;

- Áreas de influência dos terminais;

Condições de conforto oferecidas aos usuãrios;

- Receptividade da população ao sistema;

- Caracterlsticas flsicas da hidrovia;

-- Balizamento do canal de navegaçao;

- Dificuldades na manutenção do leito do canal;

Anâlise do tipo de embarcação mais adequado às condições de

do canal, dentro dos padrões legais;

Existência de algum obstâculo flsico que dificulte a navegaçao;

- Localizações posslveis para novos terminais,
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Localização de posslveis terminais hidroviãrios, em pontos estrateg~

cos, de forma a atender ao maior numero posslvel de usuãrios;

- Estruturação preliminar das linhas de 5nibus alimentadoras e hidroviã
rias: as primeiras, deverão servir ao~ subcentros, alimentar o hidroviã
rio e o sistema rodoviãrio troncal. As hidroviãrias serão orientadas
de forma a permitir que os usuãrios possam cobrir por barco os
sos que correspondem aos trechos mais congestionados da rede
urbana, desembarcando no centro da cidade, onde se encontram as
cipais fontes de emprego, ou no terminal de ônibus urbanos, de
e posslvel realizar transbordo para os bairros opostos sem passar
10 centro;

- Distribuição modal da demanda de transporte coletivo entre o hidroviã

rio e outras meios alternativos: definida com base no tempo de viagem
comparativo e na tarifa de cada modalidade de transporte. Como o estu
do serã desenvolvido para um horizonte de 5 a 10 anos, cosidera-se,
como variãvel, o funcionamento dos 2 pontos ligando a Ilha ao contineo
te, pelo lado sul. Como a chamada 3~ ponte encontra-se, ainda, paral~

zada a sua construção, o estudo deverã ser condicionado a uma viabili
dade que, uma vez conformada, ocasionarã, em sua implantação, uma sen
sivel modificação nos fluxos de trãfego.
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Para melhor caracterização dos ultimos dois itens, serã realizado um

levantamento topobatimetrico em algumas ãreas de interesse, marginais ao

canal, assim como estudos mareogrãficos e geotecnicos. (Incluldo no

estudo hidrolõgico e sedimentolõgico a ser desenvolvido pela COMDUSA).

FASE rr:
Para o desenvolvimento dessa fase, alem dos dados levantados na fase an

terior, estão sendo realizados alguns estudos e pesquisas especificas p~

ra a identificação e complementação das variãveis explicativas, envol

vidas nesse estudo. Essas variãveis definem as caracteristicas da deman

da dos modos e das dificuldades de transporte existentes nas ãreas cu

jas populações são, ou poderão vir a ser, beneficiadas pelas ligações hi

droviãrias. As informações levantadas estão discriminadas abaixo:

- População;

- Classe social atendida pelo sistema;

- Tendências de crescimento;

- Fatores sócio-econômicos;

- Modo de transporte em operação existente e nivel de serviço oferecido;

- Pesquisa domiciliar de origem-destino das viagens na Grande Vitória,

de forma a complementar as informações existentes necessãrias ã defini

ção das linhas de desejo de viagens da população, perfil da demanda

ao longo do dia e outros vetores de importância dentro do estudo (at~

almente existe uma pesquisa apenas de embarque/desembarque nos termi
nais e pontos de ônibus da Grande Vitória, realizada pela Fundação Jo
nes dos Santos Neves, em 1977).

Após obtidas essas informações, serão determinadas as demandas de trans

porte coletivo existente e futura, na ãrea de influência do sistema hi

droviãrio. Quantificadas as demandas reais por transporte coletivo e as

suas projeções para 5 e 10 anos, serão desenvolvidas as etapas seguintes:
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SITUAÇAO ATUAL

Concluldo a fase de determinação das demandas de cada linha aquaviãria

p0ra 1982/85/90, restando a montagem do volume; sendo que os valores ob

tidos foram entregues ã COMDUSA sob os cuidados da Coordenadora Geral

do Estudo para apreciação e dar prosseguimento as etapas seguintes do

trabalho.
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-
LEGISLAÇAO SOBRE PARCELAMENTO DO SOLO
APLICAÇAO DA LEI N~ 3384/80

OBJETIVOS:

- Aplicar as normas estabelecidas pela Lei Estadual n9 3.384, de 27 de

novembro de 1980;

- Subsidiar as Prefeituras, notadamente naquelas que insidem a legisl~

ção, em assuntos referentes ao parcelamento do solo para fins urbanos.

ETAPAS DA ATIVIDADE:

- Fixação das diretrizes urbanlsticas ã nlvel estadual para as glebas a

serem parceladas;

- Exame tecnico do projeto de parcelamento;

- Emissão de certificado de anuência.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

No decorrer do ano em curso, o Instituto Jones dos Santos Neves iniciou

o exame dos novos parcelamentos do solo, para fins urbanos, visando a
aplicação da Lei n9 3.384/80, que permite a CESAN e a ESCELSA um conhe

cimento previa das ãreas a serem parceladas, possibilitando, assim, que

o planejamento da infra-estrutura seja melhor adequado às disponibilid~

des existentes.

Por outro lado, a medida permite que as limitações existentes,roatendime~

to da infra-estrutura,sejam colocadas no memorial descritivo do parcel~

menta a ser executado, sendo registrado em cartório, resguardando, des

sa forma, os direitos doscadquirentes dos lotes.
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Essa atividade possibilita, tambem, o cumprimento do planejamento a

nlvel de estrutura viária, elaborado por orgãos estaduais, tais como DER

e IJSN. Assegura, da mesma forma, espaços nas glebas a serem patceladas

para fins urbanos, onde serão instalados equipamentos comunitários de

educação, saude, lazer, segurança publica, cultura e similares.

A aplicação da Lei possibilita maior controle da expansao das areas ur

banas.

Durante o exerclcio de 1981, foram examinados, para efeitos de aplicação

dessa Lei, 19 processos, sendo que 7 receberam Certificados de Anuência,

enquanto que outros 19 processos foram anal i sados a ped·i do do INCRA, Pre

feituras e do Promotor da Vara de Fazenda Publica Estadual.
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PLANO DIRETOR URBANO DE CARIACICA

OBJETIVOS:

- Adequar e racionalizar a aplicação de recursos publicos e minimizar os

custos financeiros;

- Corrigir as tendências de crescimento desordenado em algumas ãreas do

município, através da introdução de normas de serviços publicas ã comu

nidade;

- Preservar as ãreas e equipamentos de valor histórico, paisagístico e

natural;

- Avaliar as distintas funções urbanas e atividades em relação a Aglo~

ração Urbana da Grande Vitória.

METODOLOGIA:

- Reconhecimento da realidade do Município de Cariacica - Estudos sãsi

cos;

- Discussão dos estudos bãsicos pelos vãrios setores da comunidade, e o

estabelecimento das diretrizes para a formulação da Política de Desen
volvimento Urbano;

- Formulação da Política Urbana, sobre as linhas estabelecidas;

Elaboração de seus instrumentos de açao;

- Atendimento das exigências da Ação Imediata e,

- Implementação da Política estabelecida.
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RESULTADOS ALCANÇADOS:

O ano de 1981 foi marcado pelo inlcio dos trabalhos, a partir de setem

bro, quando foi iniciada a estruturação da equipe de trabalho e elabor~

ção do projeto de reurbanização da Avenida Expedito Garcia. A partir de

novembro iniciaram-se as discussões em torno da metodologia a ser desen

volvida.
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PLANO DIRETOR URBANO DE VILA VELHA

OBJETIVOS:

- Identificar as potencialidades de desenvolvimento local e seu reflexo

na Aglomeração Urbana da Grande Vitõria, apresentando proposições e/ou

alternativas com vistas ao aproveitamento dessas possibilidades e, evi

tar ou separar as partes de estrangulamento previslveis;

- Apresentar um elenco de medidas para que o Municlpio de Vila Velha con

tinue crescendo sem ocorrências de graves problemas que caracterizam

o processo de urbanização não planejado, do qual decorre, dando defici

ências nos serviços de infra-estrutura (abastecimento de ãgua, esg~

tos, energia, transportes, etc) e inadequação dos equipamentos urbanos

como o mal uso do espaço.

METODOLOGIA:

Anãlise preliminar baseada na identificação das variãveis estrategico

explicativas das caracterlsticas e da evolução do processo desenvolvi

mentista do Municlpio de Vila Velha;

- Equacionar as particularidades de vocaçao e de funções especlficas do

Municlpio de Vila Velha, sob dois enfoques:

1. Como uma das unidades inseridas no sistema global geo-econômico e

institucional a que pertence e estã condicionada, pela problemãtica

e evolução desse sistema decorrentes de fatores em geral independe~

tes e externos a ela;

2. Como entidade a ser estudada, analisando e caracterizando seus ele

mentos internos e o tipo de dinamismo de suas relações com o siste

ma a que pertence.
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PERI 001 CIDADE:

Janeiro Sljjaneiro 82

RESULTADOS ALCANÇADOS:

No exerclcio de 1981, foram desenvolvidas as seguintes atividades:

- Projeto de Lei de Parcelamento do Solo Urbano (jã transformado em
Lei) ;

- Projeto de Lei do Côdigo de Posturas (jã transformado em lei);

- Projeto de Lei do Meio Ambiente (jã transformado em lei);

- Estudos de Modernização Administrativa (jã implantado);

Estudos de Ajustes no Código Tributário para fins de cadastro (jã im

plantado);

- Conclusão do Cadastro de Contribuintes, executado pela SERPRO;

- Inlcio do Cadastro Imobiliãrio Urbano, a cargo do SERPRO;

- Conclusão dos estudos para elaboração do Projeto de Lei de Ordenamento
do solo urbano;

Conclusão da primeira versao do Código de Edificações.
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-
DELIMITA~AO DO NOVO PERIMETRO URBANO DE VIANA

OBJETIVOS:

- Ordenar o processo de ocupaçao do solo urbano;

- Prevenção de alguns processos e modos de urbanização nas ãreas de ex
pansão do municlpio;

- Proteção ambiental ã natureza e ao patrimônio histórico cultura;

- Ordenamento do desenvolvimento urbano.

METODOLOGIA:

- Atualização da base cartogrãfica;

- Levantamento dos projetos de parcelamento;

- Estimativa da necessidade espacial de novas areas para ocupaçao urbana;

- Identificar os marcos flsicos para traçar o perlmetro urbano;

- Elaboração do Projeto de Lei e,

- Explanação do estudo ao Prefeito Municipal e seus assessores e Vereado

res.

PERIODICIDADE:

Julho de 81 a novembro de 1981.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

A conclusão dos estudos coincidiu com o termino dos trabalhos legislatl

vos, impossibilitando, assim que a proposta fosse encaminhada aquela ca
sa para efeitos de aprovaçao.
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PROJETO DE ORDENAMENTO URBANO DO MUNICíPIO DA SERRA

OBJETIVOS:

- Ordenamento da ocupaçao urbana existente;

- Estruturação do espaço;

- Proteção ao ambiente natural e ao patrimônio cultural;

- Ordenamento do desenvolvimento urbano.

METODOLOGIA:

- Anãlise do sitio urbano;

- Anãlise da evolução dos assentamentos urbanos;

- Elaboração de uma versão preliminar de projeto para o ordenamento urba

no;

Submeter a versão preliminar de projetos ã apreciação dos setores p~

blicos, técnicos e comunitãrios, atraves de seminãrios;

- Revisão da versão preliminar~

- Elaboração do projeto final

FASE ATUAL:

Após a conclusão da versão preliminar do estudo, em dezembro de 1979,

a então Fundação Jones dos Santos Neves, em janeiro de 1980, um Semi

nãrio de Discussão com a participação de tecnicos envolvidos no Sis

tema Estadual de Planejamento. No mês seguinte, realizou, ainda, um Se

minãrio envolvendo entidades de classe do Municipio da Serra, com o obj~

tivo de colher subsldios acerca do estudo. Em outubro, jã tendo intro

duzidas modificaçôes decorrentes de ambos os encontros, encaminhou o es

tudo, em versão preliminar, a Prefeitura Municipal da Serra.
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Como novidades, em relação ao Plano Diretor de Vitória, o Documento traz

uma renovação no conceito de agrupamento de edificações, em relação a
conjuntos, condomlnios e em relação a urbanização e arquitetura, onde são

feitas algumas concessões urbanisticas, em função dos projetos de arqui
tetura, que são apresentados concomitantemente. Ainda em relação ao PDU
de Vitória prevê inovações como:

- Composição do Conselho Administrativo, sendo subsidiado por um Grupo

de Assessoramento Tecnico.

Os estudos que compõem o Projeto de Lei, foram entregues a Prefeitura
Municipal da Serra em novembro de 1980, não tendo, ate o final do exer

cicio, o Executivo se manifestado sobre o assunto.
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-PLANO DIRETOR URBANO DE VITORIA

OBJETI VOS:

- Avaliar as distintas funções urbanas e atividades da Aglomeração Urba

na da Grande Vitória;

- Assegurar o convivio social da população, tanto a nIvel de moradia co

mo de ci dade;

- Adequar a cidade a estrutura urbana preconizada para a Aglomeração da

Grande Vitória, ao crescimento demogrãfico previsto e às funções regi~

nais do municIpio;

- Preservar e conservar as areas e os equipamentos de valor histórico,

paisagIstico e natural;

- Promover o convlvio e o equillbrio entre o homem e a natureza;

- Distribuir a densidade demogrãfica na ãrea urbanizada, de forma a p~

porcionar maior economia na distribuição dos serviços publicos a comu

ni dade;

- Corrigir as tendências de crescimento desordenado em algumas ãreas do

município, atraves da introdução de normas para ocupação e uso do solo;

- Distribuir os equipamentos na cidade como um todo, de forma a redistri

buir os beneficios e oportunidades desses investimentos;

- Racionalizar a aplicação de recursos publicos e minimizar os custos fi

nancei ros.
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METODOLOGIA

Para melhor equacionar a problemãtica atual da Grande Vitória dividiu

se o estudo em 19 itens:

- Função da Grande Vitória no contexto regional;

- Evolução da Aglomeração Urbana da Grande Vitõria;

- Espaço flsico;

- A população;

- Vocação funcional das ãreas;

- Circulação e transportes;

- Estrutura urbana proposta para a Aglomeração;

- Reservar ãreas necessárias ã preservação do patrimônio histõrico, ambi

ental, paisaglstico e a proteção de ecossistemas de importância ecolõ
gica;

- Indicar as áreas que, a qualquer titulo, nao devam ser urbanizadas;

- Controlar a distribuição das atividades através de um zoneamento de
uso e ocupação do solo;

- Estabelecer o condicionamento urbanistico das edificações através de

modelos de assentamento;

- Disciplinar o parcelamento do solo urbano;

- Valorizar o sentido de integração social do centro;

- Estimular a formação de uma estrutura capaz de completar e absorver as

funções básicas de um centro metropolitano decorrente da construção da

terceira via de ligação entre Vitória e Vila Velha;

- Estabelecer uma hierarquia das vias, com fixação de normas e padrões;
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- Promover a coordenação intra-governamental com vistas a conservação. dos

objetivos gerais;

- Compatibilizar e sistematizar as informações pesquisadas e produzidos

pela administração do municlpio, de modo a permitir a organização de
um banco de dados;

- Estabelecimento de um programa sobre as prioridades da açao municipal

no que se refere aos objetivos do plano;

Promoção da adequação e aprimoramento do orgao de administração munici

pal, incumbido da implantação, avaliação e revisão do projeto.

RESULTADOS AVANÇADOS:

Acreditando que, qualquer plano, para ser factlvel, deve ser entendido

como ponto de partida para a ação de ajustamento da realidade urbana ao

desejado e referência para as revisões que levam ã concepção mais adequ~

da, em face de futuros desenvolvimentos, o Instituto Jones dos Santos Ne

ves, apos a conclusão dos estudos e da entrega ã Prefeitura de Vitoria,

no dia 23 de julho de 1979, passou a dar continua assistência. Nesse
sentido, participou dos trabalhos de discussão que sucederam a conclusão

do plano e acompanhou as modificações ate sua entrega ã Câmara Munici
pal de Vitória, no dia 26 de maio de 1981. Durante o periodo subseque~

te, os estudos foram encaminhados a Comissão de Justiça para a formula

çao de parecer e posterior envio ao plenãrio para a votação, fase que

passou para o exercicio de 1982, de acordo com os tramites legais daqu~

la Casa.
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- ~ -
CONVENIO DE COOPERA~AO TECNICA E FINANCEIRA COM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE VITORIA

OBJETIVOS:

Cooperação tecnica entre a Prefeitura Municipal de Vitória e o Instituto

Jones dos Santos Neves ã elaboração de Projetos de interesse e iniciati

va da Prefeitura.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

A Prefeitura Municipal de Vitória solicitou dar andamento ao' Convênio,

a fim de contratar serviços profissionais para desenvolvimento de proj~

tos executivos do Parque do Suã, paisagismo da Av. Marechal Mascarenhas

de Moraes e Praça Misael Pena, porem a nova personalidade jurldica do

IJSN inviabiliza a execução do Convênio, razão pela qual este encontr~

se paralizado. Por outro lado, da execução anterior, que resultou nos

anteprojetos, permitiu ã PMV a realização das obras da Praça Misael Pe

na e a licitação do paisagismo da Mascarenhas de Moraes.
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-REVISTA DA FUNDA~AO JONES DOS SANTOS NEVES

OBJETIVOS:

Promoção de um forum de debates, em torno dos problemas urbanos, regiQ

nais, sociais e econômicos do Esplrito Santo;

- Divulgação dos resultados de trabalhos cientlficos desenvolvidos no

Esplrito Santo.

METODOLOGIA:

- Cada numero editado, corresponde a um assunto especifico, sendo que

os artigos são assinados por pessoal especializado em cada uma das

ãreas enfocadas.

FASE ATUAL:

O crescente aumento dos custos grãficos impossibitou o aproveitamento de

receitas para a edição do periõdico. Com isso, ficaram adiadas as pub11

cações para o ano seguinte quando buscar-se-ã novos recursos capazes de

possibilitar o seu retorno como veiculo de disseminação de ideias acerca

dos problemas urbanos e regionais do Esplrito Santo.
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-SERIE DOCUMENTOS CAPIXABAS

OBJETIVOS:

- Promover a disseminação do conhecimento historiogrãfico do

Santo;

Esplrito

Auxiliar o entendimento do processo de transformação que permeia a

nossa histõria e, servir como base de futuros trabalhos que tenham co

mo objeto de estudo, a nossa realidade do Esplrito Santo.

METODOLOGIA:

- Pesquisa em acervos publicas;

- Organização do material pesquisado;

- Elaboração de periõdicos em estilo de livros de consultas.

FASE ATUAL:

Durante o exerclcio de 1980 f.oram editadas duas edições, as de nQ 5 e

6, destinadas a narrar a histõria das Constituições do Estado do Esplri

to Santo.
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-
PROGRAMA DE FINANCIAMENTO DE TESES E DISSERTAÇOES

OBJETIVOS:

Incentivar pesquisas sobre a realidade capixaba, assegurando, além de

subsldios a pesquisadores, o preenchimento de informações de interesse

para o Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN).

Fomentar investigações cientIficas sobre a realidade soclo-econômica e

política do Esplrito Santo a partir de instrumentos teóricos mais ade

quados ao contexto estadual, notadamente nas ãreas de Planejamento Go

vernamental Global; Planejamento Governamental Setorial; Planejamento

Regional; Planejamento Urbano; Demografia, Transportes; Recursos Natu

rais, Administração Municipal e Administração Publica, durante um perl~

do de 6 meses.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

Os recursos concedidos se destinam a subsidiar a pesquisadores que desen

volvem estudos por conta própria, cujos resultados venham a contribuir ao

processo de planejamento, assegurando-lhes a manutenção para custeio de

despesas com passagens e diãrias, material de consumo, além do apoio e

o acesso às informações técnicas necessãrias.

Desde que foi instituldo, o Programa jã atendeu a lO(dez) Teses: 3 (três)

na ãrea de História; 4(quatro) na ãrea de Educação; l(uma) na ãrea de

Direito; l(uma) na ãrea de Administração e l(uma) na ãrea de Biologia.

-Durante o ano de 1981, devido a contenção de despesas so foi financiado

uma tese, na ãrea de Geografia sobre o Processo de Industrialização e a

Habitação em Serra-ES, atendendo neste sentido ao esclarecimento de prQ

blemas sócio-econâmiCDs do Estado.
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CONCLUSOES
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Os projetos, planos e programas apresentados nesse documento, de forma

sintetizada, inserem-se em um processo de planejamento, desencadeado a

partir de 1976, com a constituição de equipes locais permanentes, dispo~'

tas a pensar a realidade capixaba e a apresentar caminhos para aproximar
a tomada de decisões dos anseios e expectativas da comunidade a qual se

destina.

Tal fato se deve a crescente complexidade das necessidades e aspirações

da população capixaba que exige, cada vez mais acentuadamente, a intro

dução de criterios cientTficos no processo de tomada de decisões. Soma

se a isso a escassez de recursos e o consequente imperativo de se defi

nir prioridades.

o Instituto Jones dos Santos Neves coloca, assim, no decorrer de 1981,

novos instrumentos capazes de substituir a decisão por hãbito ou por ex

periência acumulada, por aquela calcada em metodos cientTficos. Há que

se ressaltar, no entanto, que a função de planejar gera anseios no senti

do de melhor aproximã-lo das ações, especificamente mediante a propos~

ção das dicotomias tradicionais de racionalidade x irracionalidade~ té~

nica x pol{tica e teoria x prática. Substima-se O valor heurlstico de

certas anãlises de meios e fins, no sentido de determinar cursos de ação,
não atentando para o fator de vir a proporcionar uma base, ainda que

provisória, para a tomada de decisões, especialmente quando a experi~

cia passada não oferece muita segurança de análise:, .como quando se trata

de estimar as necessidades e experiências ã ação, sobre situações novas

ou campos de ação enexplorados.
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